EMENDA Nº    18  , AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 8, DE 2013
Dê-se ao inciso VI do artigo 4º do projeto de lei complementar em epígrafe a seguinte redação:

IV - o artigo 5º Lei Complementar nº 1.064, de 13 de novembro de 2008:

“Artigo 5º - As funções de direção, chefia e encarregatura, caracterizadas como atividades específicas das carreiras de Perito Criminal e de Médico Legista serão retribuídas com gratificação “pro labore”, calculada mediante aplicação de percentuais sobre o valor do respectivo padrão de vencimento, na seguinte conformidade:

	DENOMINAÇÃO DA FUNÇÃO
	PERCENTUAIS

	Diretor Técnico de Departamento
	15%

	Direto Técnico de Divisão
	12%

	Diretor Técnico de Serviço
	10%

	Chefe de Seção Técnica
	8%

	Encarregado de Setor Técnico
	7%


(NR)

JUSTIFICATIVA

A presente emenda objetiva readequar os percentuais recebidos como “pro labore” pelos integrantes das carreiras de Perito Criminal e  Médico Legisla em decorrência do exercício de funções de direção, chefia e comando, mantendo-se os percentuais que estão em vigência atualmente.

Entendemos que pelo alto grau de responsabilidade e desafio que as funções de comando na área de Segurança pública exigem, é mais do que justo que os percentuais de “pro labore” destes servidores não sejam reduzidos em hipótese alguma.

A partir do momento que um servidor decide assumir verdadeiramente uma função de comando na área de segurança Pública, merecer receber uma retribuição pecuniária adicional compatível com o desafio apresentado pelo desempenho de atribuição mais elevado.

Caso o presente projeto de lei complementar seja aprovado dessa forma, poderá desestimular os bons profissionais ocupantes destes importantes cargos a ocuparem as mais diversas funções elevadas da Secretaria de Segurança Pública, trazendo malefícios para a sociedade no curto médio e longo prazo.

Por isso, com o intuito de aperfeiçoar a propositura, apresentamos emenda supramencionada.

Sala das Sessões, em 18-3-2013
a) Carlão Pignatari

